
1 ª Parte: PREÂMBULO 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico n. º 2022.03.31.1 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS .. SRITOs sitp à Rua José Alves Pimentel, n. º 87, 
Centro, Farias Brito.· Geará; pór intermédio do(a) Preg0eir5[8Je•M13mbros da equipe de 
apoio designados pela Portaria n.º 03010222/2022, torna público,>para conhecimento 
dos interessados; que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade 
PREGÃO ELET~ÔNICO, do tipo MENOR TAXA DE ADMINISTRACÃO que será regida pela Lei 
Federal n. º 10.520, de 17 /07 /2002, Lei Complementar n;º 123, de 14/12/2006, 
Decreto Federal n. º 10.024, de· 20/09/2019, e subsidiariamente a Lei Federal n.º 
8.666, de 21/06/1993, além .das demais disposições legais aplicáveis~ A presente 
licitação seráno site https://bllcompras.com. ·· 

2ª Parte: DAS CLÁUSULASEDlTALÍCIAS 

1 .O DO OBJETO 
1 . 1 A presente licitação tem por objetO>a contratação de empresa especializada no 
agenciamento de viagem, compreendendo os serviços de reserva, emissão, remarcação e 
cancelamento de passagens terrestres né3cionais, para o atendimento das necessidades 
das Unidades Gestoras do Município dé .Far-ias Brito/ÇE, cpnforrne a11e~os, partes 
integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCALDEREAUZACÃO. 
2.1. O edital estádisponível gratuitamente·nos sítios: 
www.fariasbritb;ce.gov.br. YJV'JW/.tce.ce.g()v.brlli(Jit(3cbes e https://bllcórnpras:com. 
2. 2. O certame será realizado no· endereço eletrônico: 
https://bllcompras.com. 

3.0. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3. 1. INÍCIO DO ACOLHIMENTODAS PROPOSTAS·: 04 de <abril de 2022 às 17h.. 
3.2. D/jTADE ABERTURADAS PROPQ§.T,l,\8:18 d~ abril de 20g2,.à§ 1Jh. 
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DEDISPUTADEPRl:.cos: 18 de âbril de 20221 ~s 11h30Tip. 
3.4. REFERÊNCIADE TEMPO: Para todas.a$referências d~ tempo utHizaçfas .. pelo sistema 
será observado o horário de Brasília/DF. 
3. 5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no 
mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel, n. º 
87, Centro - Farias Brito/CE, CEP. 63. 185-00J, telefone: (88) 35441569. ~ 
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
5 .1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias 
constantes no quadro abaixo: 

Órçião Unid. Orç. Projeto/ Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recuso 
02 01 04.122 .0002.2 .• 003.0000 . ·. 3.3.90.33.00 1500000000 
02 02 04.122 .0002.2 .009 .0000 3.3.90:33':00 1500000000 
02 03 20.122.0002.2.014.0000 3.3.90.33.00 1500000000 
02 05 04.062.0002.2.020.0000 3.3.90.33.00 . 1500000000 
02 06 06.122.0022.2.021.0000 3.3.90.33.00 . ; 1500000000 
02 06 26.122.0002.2.022.0000 3.3.90.33;00 <1500000000 
02 07 27 .812.0021.1.038.0000 3.3.90.33;00 1500000000 
03 01 1 2. 122.0002,2~025 .0000 3.3.90.33.00 1500100100 
03 01 1.2:361 .. 0039.2.D29.0000 3.3.90.33.00 1500100100 
03 01 12 .361 .. 0040.2 D34;0000 3.3.90.33.00 1500100100 
04 01 10. 122 ;0002.2.043:0000 3.3.90.33.00 1500100200 
04 01 10.122;0024.2.047.0000 ..•. · .. ········· 3.3.80;33.00 ••• 1500100000 
05 01 08.122.0002.2.064;0000 3.3.90.33 .oo . 1500000000 
05 01 08.243 .0002. 2 .067.0000 3.3.80.33.00 1500000000 
05 01 08.244.0031.2.070.0000 3.3.90.33.00 1500000000 .. 

05 01 08 .244.0034. 2 .078.0000 
·. 

3.3.80.32.00 16H'1000000 .. 
. 

6.0.DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTCJEDA DECLARACÃO 
6. 1 . Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 
sistema bllcompras.com. 
6. 1. 1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no 
subitem 2.2. deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso <no sistemé3 operacional {qllcompr9s.com) 
poderá ser esclarecida através de uma empresa associada otJ pelo telefone (41 ) 308'.7-
4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações do Brasil; pelo e""máit: 
contato@bllcompras.com, 
6.2. Poderão participar desta licitação >en1presas .sob a denominação de soeiedades 
empresárias (sociedades em ... nome .. coletivo, em comé1ndi~F1 simples,. em corpandita por 
ações, .• anônima e limitç;ida) •.• @·.·dê socied~.~ •. ~ .. ~· .... sir:iple~, ç;iss98i~~ges,> fundações e ~qci(3d~.cies 
c~operativas regularmente ... efjta,9e1e9i9as}Q.ê8~~i~afs}····c51q.a,.~pracios ou não no çam:is:tr~ de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Farias Brito, e quê satisfaçam a todas as 
condições da legislação ern vigor e deste editaL 
6.3. A licitante que participar desta licitf:3çãp qorr,i suas conciiçpes dE? hé39ili'tf:Jção vi~gqladas 
ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a 
declarar sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja 
natureza seja compatível com o objeto licitado. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de 
pequeno porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal 
n. º 11 .488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na 
Lei Complem~ntar ~- º 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS·. ~ 1/ · 
DAS AQUISIÇOES PUBLICAS. R' 
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6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no 
Sistema bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n. º 
123/2006. 
6. 7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6. 7 .1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos: 
6. 7. 2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 
6. 7. 3. Que tenham em comum Um ciú mais sócios· catistas e/ ou prepostos com 
procuração; 
6. 7 .4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de tal~ncia, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporaçãD.ê liquidação; 
6.7.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; · 
6. 7. 6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com 
a Administração; 
6. 7. 7. Declaradas inidôneas pela Admiriistração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição; 
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de 
seu quadro técnico sejam funcionários bÜ empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta; 
6. 7. 9. Estrangeiras não autorizadas a comel"piali;z:ar po. país; 
6. 7.1 O. Empresas cujo estatuto ou contra~q sociif3lnão inclua o objeto desta licitação. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃD>DA> PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITACÃO 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por rneüo do sistema da 
Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico W\IYW~bllcprnpras.cbrn, os d()cümentos de 
habilitação exigidos neste Edital. 
7 .1.1. Com relé3ção à proposta inicial, baE;t;aque a mesma seja cadastré3da naplaté3forma, 
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços/tcixas., até/a data e o 
horário estabelecidos. para abertura da sessão pública, não seridci necessário o 
envi.o/anexaçãopa proposta •.. ihicialcomq .arquivo.c:Jigit~[i?ado em anexo. 
7 .1. 2 .. Para os serviços, q(Jnstcwá no formuláfio pe. PQ9P9~t~ (Ane)(çf li do [:dité31'1 yrna 
estimativa máxima de vai or a ser gasto, sobre• p qu(3l incidirá o percentual a· ser ofertado 
como taxa de administração, que deverá ser e:><pre~so na plataforma como numeral, pelo 
simples fatode não se lançar percentual no Cé3rnRº destinado .i3ovalor. 
7.1.3. Considerando que o sistemaonde.se\§realizado .º presentecert~me não adota, 
como critério de julgamento, o menor·percentual em relação .a taxa de administração, o 
licitante cotará este percentual como se fosse• um numeral/algarisrno., tomando por base o 
percentual que constará como valor de referência da própria plataforma on-line. 
7.1.4. O percentual, que constará na plataforma como sendo um numeral para o valor de 
referência, estará transcrito com duas casas decimais após a vírgula, na forma 
exemplificada abaixo: 
7 .1.4.1. Exemplo: Valor/Percentual de Referência - Caso a Taxa de Administração seja de 
5,00% (cinco por cento), na plataforma estará transcrito na seguinte forma - 5,00 (cinco 
vírgula zero, zero). ~ 



7 .1.5. Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição 
Detalhada do Objeto Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de 
adequabilidade da proposta com o objeto licitado. 
7. 2. O cadastramento da proposta inicial, bem como o envio dos documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas 
junto à Bolsa de Licitações do Brasil (bllcompras.com). 
7 .3. Os licitantes enquadrados comoME Ou EPP deverão encarnio.bar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos 
termos do Art. 43, § 1 º, da Lei Complementar n.º 123/2006. 
7 .4. No campo "Informações adicionais", deverá constar necessariamenteo seguinte: 
a) Indicação do lote e especificação do objeto licitado com topos seus serviços, de acordo 
com o disposto no ANEXO 1 -TERMODE REFERÊNCIA deste Edital; 
b) Percentual da taxa de administração .ofertada para o gerenciamento dos serviços, o 
qual, em hipótese alguma, poderávir<~~r~cjg ou negati~9; 
c). Prazo de validade da prop9st(:!:, qu~ n~9.~pder~ êer :inf~piÇ)s~BO (sessenta) dias; 
7 .5. O licitante deverá informar a condiçãq·de microempresa fME) ou. empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento dif~renciado da· Lei Complementar n. º 123, de 
2006,. ou cooperativa de que trata o artigg 818C3 L~i n.º 11.488, de ?007, np ato do 
encaminhamento da proposta e da doc1.1rnen~é:JÇão de habilitação, por intermédio de 
funcionalidade disponível no sistema eletrôrilC:o bllcbmpras.com; 
7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as.operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dá desconexão 
da parte do próprio licitante; 
7. 7 .. Os 1.icitantes poderão retirar qu ~ubs~ipuir <~~ pr9pqs~(3s > ev os> documentos de 
habilitação, por eles apresentados, até aa6erturadasessãqpúblipc=J. 
7 .B. Não será estabelecida nessa etapa·do c.éftame, ordérn qe Classificação entre as 
propostas apresentadas;. o que somente ocorrerá após a realização d()s procedimentos. de 
negociação e julgamento das propostas. 
7. 9; Será vedadaa identificação do licitante. 
7. 1 O. · Os documentos . que ·compõem a proposta .e a· h(:!pilitaçã9 do licitante melhor 
classificado somente serão disponibili~E1do§ paqr avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lance::s. 
7. 11 . Nos .. percentuais propostos com9 t~~a d~ administraç.ão estarão incluso§. tocjos os 
custos· operacionais, ·.encé)r~os ..•. previperi~i~ri2~1··.·· tr9p9l~i~tas .. >tr;ipµp~rios, · comerciais e 
quaisquer ·outros que. incicjam dír13ta ou incji~eta~.13nte na P[~stÂçãp p~<§ervipos. 
7 .12. Os percentuais ofertados como taxa de administração, tanto na prcipôsta inicial, 
quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto, não podendo virem, em hipótese alguma, zerados ou negativos. 
7 .13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, acarretará a inabilitação/desclass~ 
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do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação. 

8.0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8. 1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser 
fundamentada e registrada no sisterna; C:::orii aC:::oriipahhamento ern tt:impo real por todos os 
participantes. 
8.2. Para os serviços, constará no formulário de proposta (Anexc:f .JI do Edital) uma 
estimativa máxima de valor a ser gasto, sobre o qual incidirá o percentual a ser ofertado 
como taxa dt:i administração, que deverá ser expresso na plgt9forma comoLnumeral, pelo 
simples fato de não se lançar percentu9I no campo destinado aó valor, na forfoa explicitada 
no item 7 do Edital. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas. classificadas pelo(aJpregoeiro(a) e 
somente estas participarãoda .etapg de l9Mçys. 
8.4. Na elaboração da···proposta ... ··º .. P§PG~~tualiêJé3 ta)fade·administração· ofertapo.poderá 
ultrapassar o limite máximo discriminado noAnexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos 
autos do processo em epígrafe; entretanto,. na .fare d8, lances, o lanqe final dever$ é3tingir 
percentual . igual ou inferior ao limite m~~in10 gpgs~ante no Termo de .Referência .• não 
podendo, em hipóteS8, alguma, ser zerad9. 9~ 9egativo. Caso o lote cotadoseja corrrppsto 
de itens, o percentual da taxa de administraç~o previsto /para o item deverá ser igual ou 
inferior àquele limite. Caso não seja reàljzada é3 fase de lances, o licitante, que cptou na 
proposta escrita a Menor Taxa de Administraçã9, deverá reduzi-la a urp percentual Igual ou 
inferior ao limite máximó do referido Termo dé Referência. 
8. 5. Serão desclassificadas as propostasqüé: 
8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo cprr1opterrl1ds de§t.~ Edital e de, §t:iffis ~nex9s; qu~ 
forem omissa§, vagas ou que apresentar€:1m irregt.Jlaridades insanéy~is gtl ·defeitos capa~~s 
de dificultar ojulgamento; que se oponharn a qpa.lquer dispositivo legal.·(yig~n~e, mo.rrnente 
no que tange a9s aspectos.tributário9r.·o\l que •·•contenha percentuais exces§i\fop· ou 
manifestamente inex8,quíveis, ou quando forem feradp§ ou negativos e, é3inda, percentuais 
ou vantagens baseadas nas .ofertas das demais licitantes;· ou que contenha a identificC)ção 
do licitante. 
8. 5. 2 - Que após a fase tjy lances CJU r.e~qçi~pã.0 1 qUapdg hóüver, permanecerem gpm 
seus•percentuais ofertados para a taxa de administração supêriores ao previsto no Anexo 1 

(Termo de Referência}. 
B. 6. O sistema disponibilizará campo próprio p8f'.g'troca ·de m§flS(3geh9 eptre oPrE3goéiro e 
os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, 
quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.2. Para efeito de lances, será considerado o percentual da taxa de 
constante no Anexo 1- Termo de Referência. 

administração 

~ 
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9.2.1. Levando em conta que o sistema on-line onde será realizado o presente certame 
não adota, como critério de julgamento, o menor percentual em relação a taxa de 
administração, o licitante ofertará este percentual, através de lances, como se fosse um 
numeral/algarismo, tomando por base o percentual que constará como valor de referência 
da própria plataforma. 
9.2.2. Como informado no item 7 deste Edital, o percentual, que constará na plataforma 
como sendo um numer.aJ .. parain··valbr de refêrêriciá, estará.trêQ§crito com.duas casas 
decimais após a vírgula, na forma exemplificada a seguir: 

9.2.2.1. Exemplo: Valor/Percentual de Referência - Caso a Taxa de Administração seja de 
5,00% [cinco por cento], na plataforma estará transcrito na seguinte forma - 5,00 [cinco 
vírgula zero, zero). 

9. 2. 3. Na etapa de oferta de lances, o lanqe final deverá atingir percentual igual ou inferior 
ao limite máximo constante no Anexo 1 -+ Termo.de Reforêricia, não sendo permitido, em 
hipótese alguma, que sejam apre~eq~ê9º9) 1(3nces cqm perc~ntu9is de taxa. de 
administração zerªdos. ou negativof)., .po9engp ocorrer lances com ···diferença mínima de 
0,01%, (zero vírgula zero um por centoJ, ria fprrna exemplificada abí3ixo: 

9.2..3~1. Exemplo: Lance 1 = 4,99; Lanc~ .~ ::;:4.98; LancE3 3 = 4,95; Lance 4 :: 4,83; 
Lance 5 = 4,57. [Tal exemplo configura-se.simplesmente em uma suposição fi.ctícia d_,e uma 
fase de lances, apenas para nortear os interessados em participar do presente certame) 

9. 2.4. Os lances, emborasejarn com .base no Rerce.~tual da ta~a>de í3drrtin]stração a ser 
ofertado, .deverão ser inseridos na pla~af()~ma on-liJ18 CO[TIO sendo Urn nurne.ral, com duas 
casas decimais após a vírgula. pelo simpl~sJat~ de que a f~feridÇJ pr~~§l19rrT)anão adota, 
como critério de julgamento, o menor perqent4ale111 relação a tax9 ~E3 ÇJ9FJ1jnistração; 
9.2.;5. Casonãosejarealizada .ªfase de lí3nces,oHcitante que cotciü•riàpgoppsta a Menor 
Taxa de Administração deverá reduzi.;.la a um yalor igual ou inferior ao limite máximo do 
referido Termo de Referênciá 
9. 2. 6; Os. licitantes. poderãci ofertar lances suceE)SÍ~l)S1 tje99~ que inferiores ao ~elJ úlfimo 
lance registrado no sistema, ainda que. este.seja maior que o menor lance já ofertado por 
outro licitante. 
9.2;7. Em caso de dois oumais lances de. igpalyalor, .prevale,ce .aquele que forrecebidb e 
registrado.em•·.·primeiro ·1ugar~ 
9.3; Durante··a sessão públ.ica de disputa, OS licitantes serão infor111adós, emte111po real, 
do percentual do menor lance registrado. O sistema nãoidentifiçal"'á.b autor dos lances 
ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando 
o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um 
tempo superior a 1 O [dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 7 



decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante. _,,,, 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos 
do Art. 31, inciso li ç/cArt. 33;···doDecret6·Federal J1.R18 .• Q~4-/2019, observado os 
seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inieial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhaqá o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 1 O (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção ci13 lances será automaticamente enc13rrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatorié3íl1E3f8~~>determinaqo .. .cpnforme item acima (até 10 
minutos), o sistema abrirá a opor~u9igE.19ê par~ qLIE~io é3qtoç da oferta mais baixa e os 
autores d.as ofertas até 10% (dezpoG p~.IJ1;~] ~~p13.rior:es àquela. po~sam ofertar ljm lance 
finale. fechado em .at$J5Jcir1co)miq4tqs, g~f}§@fá sigiloso até·· oencerramrnto d13st.(3pf?aZO. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (tr~~L.ofeçFé3s.nas condiçõe§<cie que tratê 8. it(3h1 
9.5.3, os autores dos melhores lances ~~l:>sf}gp7pt13s, na ordem de cla~sificaçãp •.. Rté o 
máximo de 3 {três), poderão oferecer um ... lêHJQt3.<final e fechêl.do em até 5 (cinco) minµtos, 
que será sigiloso até o encerramento d13st~ prêl?o. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens. anteriores, o sistema. ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 
9.5.6. ···Na.> ausêhcia•.·•c113. lan913 fipal>e.fephé3dpéla.~E;if.ica9g. pgS•t@Rtl"l§S)d,P.s jteps 9.5.3 ···•ª 
9.5.4, haverá o reinício daetapafe:JCh§daparélql;Je o~ciepJlêl9 lipifé3~1;13~1 êt~c1máximo de 3 
(três), na ordem de classificação, possam pfert~çum lance final e fechadp (3.rJ1~-até 5jcinco~. 
minutos, que< será sigiloso até o encerramento d13ste prazo, observado1 apóE? esta etapa, o 
disposto no item editaHcio 9.5.5. 
9.5. 7. Na hipótese· de não haver licitante cl.~ssific::ado na etapa de lance fechad{) que 
atenda às exigências para habilitação, o Pregoeiro pociepá, auxiliado pelél Equipe de Apoio, 
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada~ nos termo9<estipulados no item 
9.5.6. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o E)i9~ema ideptiJi9arâ, em coluna própria, as 
micrnen:presas. e empresas de peque~o P()'J~ particip~nte~, procedendo ·~···. con:p~pé3ção 
com•. os percentuais.da. taxa .. de adrninis~ra~~O d,~ .Primei.ré3 ~plqcé3da, ~13 erta'f()r .. emprl?~ª de 
maior porte, assim como das demais cla9sificadps; para Qifim çje apliçé3r;-s130. Çisposto·nos 
artigos 44 e 45, da Lei Complementar ri.º 123/2006, rêgulanientadé:I peld Decreto n. º 
8538/2015. 
9. 7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
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última oferta para desempate, obrigatoriamente em percentual inferior ao da 
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colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
9. 9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou 
EPP) que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
9.1 O. No caso de equivalência dos percéhtüais de taxa de ac:i.rninistração apresentados 
pelas microempresas· ou empresas de pequeno porte que se encbn~rem nos intervalos 
estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que priméiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. A ordern de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizadá.como um dos 
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais 
(não seguidas de lances), ou entre lances.finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado, qucmdo será reaHzada·a devido sorteio para definiç.ão do vencedor; 
9.12. O sistema informará a proposta çom men.or taxa de administração ao encerrar a 
fase de disputa. 

10.0DO LICITANTE ARREMATANTE EDANEGOCIACÃO DA PROPOSTA 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lancéSdi:}.~éssão pública, o(aJ·Prégoeiro(alc:f8:verá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, cont~?pr9posta ao licitante que tenha aprese9~ado o 
melhor percentual para a taxa de adrpinístraçªº· para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferêntesdas previstas no Edital. 
1O.2. A negociação .será realizada por meio do sistema e poderá ser acqrnpanhada pélos 
demais licitantes. 
10.3; Encerrada a etapa de negqciaç~o. O(é3J Prégci.§iro[aJ éxa01inE]r$ â proposta 
classificada em primeiro lugar quanto €l adequação ao qpjeto .e 'à cqrJ1patibilidade do 
percentual em relação ao máximo estipu!~g() para contrataÇãb no édi~f:)I e seus anexos, 
observado o di~posto no parágrafo único do art; 7º e no § 9º do árt. 2q d? Decreto n. º 
10.024/2019 e verificará a habilitação do liçítante, conforme disposições do edital. 
10.4. A partir da sua convocação, o arrematante devE:lráencaminhar noprazo de 2 (dpas) 
horas,. ·através de e-mail JHcitacao@fa~ia~brito.ce.g9y.prl E1 prpposta fipal e, se nec.E3ssário, 
documentação complementar, devendo a• prqposta estar adequada ao último lance ofertado 
após a negociação referidano item 10.1 ides~e ~dital. 
10.4.1 . O não cumprimento da . entr-e·~a .p~·. pr(J8ºsté3 .fiqal, . dentro do p~g.zp acima 
estabelecido .(duas horas],· .. · acc;mretará 88:E>81?ssificE]ÇÊ)O. sendo co,pyocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente,· oqservadE] a ordem de classificação. 
10.4.2. A não apresentação dos documentas de habilitação exigidos neste edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, acarretará a inabilitação/desclassificação 
do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação. 

11.0 DA PROPOSTA FINAL (ESCRITA) 



11 .1 . A proposta deverá ser apresentada em via única original, com percentuais de taxa 
de administração ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo li - Formulário de 
Proposta deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a última folha vir assinada 
pelo representante legal do licitante citado na documentação de habilitação, em linguagem 
clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, 
quantitativos e demais informações relativas ao serviço ofertado. 
11.1.1. A apresentªçªp. da propostâ: em· Hésacórdo com .. p.c.·Pf§Visto ···no item acima, 
acarretará a desclassificação da mesma. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo. de item/lote inferior ao 
determinado no edital. 
11 .4. Na taxa de administração propoStEtjá estarão incluídas as despesas referentes aos 
tributos e demais ônus atinentes à presté39~o do serviçcl. 
11 . 5. No caso da licitante ser cooper(3tiyé gue e)(ecutarálenpregará) o objeto da licitação 
através de empregados, . a mesma g(J'.?C}rá L8ús privil$gios fiscais ê prevídemciários 
pertinentes ao regime das coopert1tivas, çievemqn a proposta apresentar exequibilidade no 
aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime Qê qualquer outro. f:3gE::mte econôtni<JQ. 
1 4 .6. Após a apresentação da proposta nªtjç(3b;§r~ qesistência. 

12.00A HABILITACÃO 
12.1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.Di:\ZERÃO SER APRESENTADOS IDA SEGUINTE 
FORMA: 
a) Cópia do Cartão de inscrição noCNPJ/MF; 
b) Cópia da Inscrição Estadual bt1J\llünjÇipf:3I, Se houver; 
c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de f3(BÜ qq[]liC;Ji:io; 
d) Prova de regularidade fiscal junto à FaZ§F1Qé:l .Estaqual de seü dorl"lipílio; 
e) Prova de regularidC}de. fisq~I para com o§Jrib[Jtbs. e Contribuições fed@raís; 

. f) Certidão Ne.gativa dé Débitos quanto à [)ívida Ativa da União; 
g) Prova de regularidade fiscal junto àSegUridade Spcial (INSS) - CND; 
h) Rrova de regularidade fiscal junto ao Fundo de §ara8Fié3 ppr Tempo tjeServiço (FGT~J; 
i) Certidão Negativa de· DébitosTrabalhi.E>tél§ .. ernitida pelnTribuné31Superior dqTrabalho -
TST; 
j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato spciaf ~m Vigor,devi9arnente registra8g na Junta 
Co.mercialdasededoUcitante, em se tr~~~n9.o·despqird9des c9me,rciais, r· no Pªf3P de 
sociedades.por. ações, acomp~nhada decip?um(Bptos de elei?ãOd§·.s8:us f3d[;J"li~i$F~él.dores; 
k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamentetregistrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
1) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício; 
m) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
o) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo, esta fejta mediante 
a apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado; 
o. 1 ) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser 
apresentado com firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado 
de documento de identidade do signatário para confrontação da assinatura; 
p) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvona condição de aprendiz a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termps do inciso XXXlll, do Art. 7° da Constituição 
Federal. 
q) Declaração emitida pela licitante dandp Çiência de qüe cumpre plenamente os. requisitos 
de habilitação. 

12. 2. Ds Documentos que não tiverem prazodevalidade declarado no próprio docurnento, 
da·•. mesma forma que não conste previ9~p ~rp l~gi~lação específica, qeverão .ter .. ~ido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dia§ .. Qpffi~éJQPp até a qa.ta da realização da licitação 
ou, se emitidos por prazo indeterminado, ciôriforme legislação do órgão expedidor. 
12. 2. 1 . Ficam excluídos da validade d~ 90 (noventa} dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições. 

Observação: Os documentos que nãopossuam campo especfficopara é3 sqc:ranexação junto 
a plataforma eletrônica bllcompras.com, poderão ser· anexados no campo OUTROS 
DOCUMENTOS. 

13.D OUTRAS DISPOSIÇÕES - TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME OU EPP fLC N;º 
123/2006] 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da rnicroempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da 
Lei Federal n. º 11 . 488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco] dias úteis; ccmtados 
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização dq{s) documento(s), podendo tal 
prazo . ser prorrogado por igual período, conforme dispõe .a Lei Complementar n. º 
123/2006. 
13.2. A não comprovação da regúfari .. pãde) ~is;cal e tré3balhist9, até o Jiné]Ldo.prazo 
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo da$ sªnçõescablveis, sendo 
facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de 
classificação. 

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
14. 1 . Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, cotada em percentual, observado o estabelecido nas condições definidas 
neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, tomando-se 
como parâmetro, para tanto, a média das Taxas de Administração coletadas em pesquisas 



de preços realizadas pelo Setor de Compras, sempre buscando alcanÇâ'r a maior 
vantajosidade. 
14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os lances ofertados registrados em ata. 
14.1. 2. A proposta final para o lote não poderá conter taxa de administração superior ao 
estimado pela municipalidade, sob pena de desclassificação. 
14.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual igual ou inferior ao limite 
máximo constante do Termo de Hefêrêriêia. Caso hão sejaref:lliZElcJª a fase de lances, o 
licitante que cotou na proposta escrita a menor taxa de administràt;~p deverá reduzi-la a 
um percentual igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência. 
14.1 .4. Se a proposta de menor taxa de administração não for aceitável,.ou, ainda, se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeir.o(a) examinará a proposta 
subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação dd participante, .na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, i::lté a apuração de uma proposta que $tenda a este 
edital. 
14.1 . 5. O licitante remanescente que ést,f3j~ enquadrqcjb no percentual es~abeleçido no art. 
44, § 2º, .. da Lei Complement,ar n.~ JB8lêSJ@6; no dia e hora designados . pelo( a) 
pregoeiro[a), será COIJVOC~do na 0r'cf8rtY peLglqpsificação, no·· ''chat de mensagem'', para 
ofertar novo lance inferior ao .·.melhor lance registrado, para, no prazp de OÇJ ücinço) 
minutos, utilizar .. se do direito de preferência: 

15. DA .. DESCLASSlFICACÃO.DE PROPOSTAS •.. 
1 5 .1 . As propostas serão desclassifiêadas quando apresentadas em condições ilegais, 
com omissões,ouconflitos com as exigências deste edital. 
1 5. 1 . 1. Com taxas de ªCÍrninistraçãp emperceqtuqis supepiprés çlôê c()q§~pgtés no Termo 
de Referência do processo em epígrafe, após a finalização da fase· de lances ou 
comprovadamente inexequíveis. 
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sisterna. 

16.DbS PEDIDOS DEESCLARECIMENTOSEDAIMPUGNACÃO DO ATO CGJNVCJCATÓRIO 
16 .1 . Os pedidos .de · esdareC:imentos referentes 619 processo licitat,órfo deyérãO ser 
enviados.ao(a) pregoeirp(a), ... até·.··3 [três)dias úteis··qrit1?riore§. à. dat~Jhcada para··~be~tura 
das propostas, exclusiyamer'lte ... < . p.pr ... JTl~io . ~Ietr~pico, no ... endereço 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br,. informando o .número dei.ste pregão no sistema do 
bllcompras.com e o órgão ihteressado~ 
16 .2. Nos pedidos . de esclarecimentos epp~minhêP9~·· cJs interefi?ªcjos rjever~o se 
identificar .(CNPJ, .Razão·· Social e .nome. do representante quepediqeªçlC}recJrnêntos, se 
pessoa jurídica e CPF para pessoa física}> e disponibilizar as infórrnaçõés para contato 
(endereço completo, telefone, fax e e-mail). 
16.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a). por escrito, por meio de e
mail ou através da própria plataforma on-line, àqueles que enviaram solicitações. 
16.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, por meio 
eletrônico, através da plataforma bllcompras.com ou pelo e-mail 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. 



16.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados. 
16.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital 
tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
16. 7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquest.ipnavelmente, aaltérsÇãdhãt:rafetaraforrr1v.1.ê?ão das propostas. 
16.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora· d,p prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto quando setratar de matéria 
de ordem pública. 
16.9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(àJ Pregoeirofa~ decidir sobre 
a mesma no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de reciebimento desta. 
16.1 O. Acolhida a impug9ação contr? p~çjital, será designada nova data para a realização 
do certame, exceto se aalteraçãonão9fªt9r a formula9êod9s propostçis. 

1 7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
1 7. 1 . Declarado o vencE3dor, , qué3lq4ér Jiyi~Elnte poderá manifestar, de f9rma 01okiYcrda, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprip,tjo~i~tema, quandP.JDe será conçE3pido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentaçãp d13p Tª?ões por escrito, por t:peio el(3trônicg, 
através da plataforma bllcompras.com Ol,L p13lo e,-mail licitacao@fariasbrito.ce.gov:br; Os 
demais licitantes ficam desde logo conyid13dóS.á apreseqtar contrarrazões df3ntrodé:igual 
prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrent1:3, sendo-Jhes 
asseguradovista imediatados autos. 
1 7. 2 .... Não serãt:rconhecipofj .os reçµrposinternpefj~iV?S. e(pu sübpçrit9s pqt representante 
não habilitado legalmente ou não identificado np .proce§f.ip.licitatório para •responder pelo 
proponente. 
17.3. A ausência de manifestação imediat9. e 01otivada do licitant~.qu?ptg à inten?ãc:>, 9e 
recorrer, nos termos do disp()sto no item 17.l deste edital, importé)r$ nEI< decadência 
desse direito e o(al Pregoeiro(al estará. autqrizado a adjudicar o objetô ao licitante 
declarado vencedor. 
17 .4. O acolhimento do recurso importará na invalidação>apenas dos é3tOs insuscetíveis de 
aproveitamento. 
17.5. A decisão em grau de recurso será çje~initivá e d(31a dar-se-á conhecimento aos 
licitantes por meio da própr.ia plataforma dn-4ihe)qu por e;...rnail. 

1 8. ··DA ADJUOICACÃOEDAHOMOLOGACÃO 
18.1. A adjudicação dar~se-á pelo(a) pregoeiró[a) quando não ocorrer Interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
18.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular 
da origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) 
pregoeiro[a) e adjudicará o objeto ao vencedor. 



18.4. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar 
o presente processo, por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

1 9. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se demodo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 
[dois) anos, enquanto perdurarem. os. motivos determinantes da punição oü.até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pengfidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e Tl() termo de contrato e das demais com inações 
legais. 
19.2 A Contratada ficará,. ainda, sujeita~~ 5eg9·iptes pénaJidades, .. el"ll caso de ipexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veraCidacje·.· das informações pce,stadas, garqntida··a 
prévia defesa: . ..· ........... · 
1 - advertência, sanção de que trata o incisól çlcfar't. 87, daLei n.º 8.666/93, poderá.ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrên.cias que possam acarretar trélnstornos ao desenvolyimepito dos; serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
li - multas [que poderão ser recolhidas em qualqUer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Dooumentq<de Arr~pad~9§0 Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com ins~ruções fornecidas pela Contretante): · 
a) de 1% (um por cento) s.obre o valor cqntratiµal total do exercício; pbr .tjJa de atraso na 
prestação dos serviçosqu indispdnibilidade.dq rr1e~mo, limitada a 10% dOmesmo Vglor·; 
b) de 2% [dois por cento] sobre o vatór contFél~Ué}J .. total do exercíciq, por irifraÇãq a 
qualquer cláusula .ou condição do contrato, não espeçíficada nas demais alfnéas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento] do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitada,· caracterizando.ise a recusa, .caso EI cqrreção não se efgtivarnos 
5(cinco] .dié}s que se seguirem à data dá cqr11ppicaçãd formal da rejeição; 
Ili -" suspensão temporária de participaçãçr em liçitação e impedimento de contra~Clr com o 
Município dé Farias Brito, por prafo não superior a 2 (doisJahos; · 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do res~_arcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
1 9. 3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas~ 
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incisos 1, li e Ili do item 19.3 supra e 1 O (dez) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 
19 .4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento.a que a Contratada 
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito corno Dívida Ativa. çlo Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentem. 
19.5 As sanções previstas nos incisos Ili e IV do item 19.3 supra poderãp ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
1 - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
li - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
Ili - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisqtjer tributos. 
19.6.·As sanções previstas nos incif)os.J; UI ~ 1y9i:ritef11J9;3sup~~poderão serapl!cadas 
juntamente com a do inciso IL do mesmo iterr:i, facultada a defesa prévia cio interef)f)ado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)diasúteis. 
19. 7 A licitante adjudicatária que se repu~ar, jnjustificadamente, em fir111ar o Contrato 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a pqnta\.da notificação· que lhe será. encaminh9da, 
estará sujeita à multa de 5% (cinco por centor do valor total adjudicado, se111 prejuí~b das 
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida. 
19.8 As sanções previstasnoitem 19.8 supranão se aplicam ãs cjerr1aisJicitantes que, 
apesé)r de não vencedoras, venham ·a ser con~ocadas para< C@:IE3py9rern o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 fquapenta e __ pito)> horas 
comunicarem seu desinteresse. 

20. DA CONTRATAGÃO 
20.1 . A adjudicatáriaterá o prazo de 5 (cinco) di§E) út~ifi, contados a partir da cc:mvocação, 
para a assinatura do contrato~ Este prazo poderá ser prorrogado LJma ve? por igual 
período, desde que solicitado durante Q SE3U transcurso e, ainda assim, se devidamente 
justificado e aceito. 
20.2. Na assinatura do contrato será exigida aicomprovaçãod~s condições deihebHitação 
exigidas· neste edital, as quais deverão ser mantidas.peJa· contratada durante todo n período 
da contratação. 
20. 3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilita~ópias consignadas neste 
edital ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) 
pregoeiro(a), desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados 
os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 
20.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições 
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte deste 
edital. 



21 . DAS DISPOSICÕES GERAIS 
21.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 
21 .2. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualqy{3r fase da 
licitação, a promoção de diligência destihádâ a esclarecer ou a.,c.qmplementar a instrução 
do processo licitatórió, vedada a inclusão posterior de documentos q1~e deveriam constar 
originariamente na proposta e na documentação de habilitação. 
21.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(âl pregoeiro(a) ou 
o não atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃ(Jou INABILITAÇÃO. 
21 .4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda 
que se trate de originais. 
21.5. Na contagem dos prazos estaqêtepi,Ros neste egit(dlf?)(cluir-se-ão os .c:iias de início e 
incluir-se-ão.OS· .dias devenc.imento. O~ pré3tOS ~§tab~lecidos neste editahse iniciam e se 
vencem somente em dia d~ expedient§'Pé3.~P.f3ff?:,i'PIBSª NlHQipipal de ~ª .. ~i~s ~rito. 
21.6 .. Os licitantes sãqresponsávr?is p~la .. !ip~Hpé3de.e. .. legitimidadedas informaçp§$J3dos 
documentos apresentados em qualquer fase.gé3Jlpit~<?ãp. . .. ·· ··.. . ..•.. · 
21.7. O desatendimento de exigência~ · [9rt:pai§ não essenciais nã9 implic~pá no 
afastamento do licitante, desde que seja PPssÍ\lE;al a aferição da sua qualific9ção e a E:p<.9ta 
compreensão da sua proposta. 
21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia .. autenticada por c13rtório compet~nte p~ pp~ .· t)ervidór · da 
Administração. Caso esta documentação tenha sido emitida pel9 J11t?rne~; ?ó será aceita 
após a confirmação de süá aütenticídage. 
21 ;9. Caberá ao licitante acompanh9r·8S .op~raçõês np sis~eft)B êl~~rpnipo. ficandp 
responsável pelo ônus decorrente da peç.da de negócios· diaote çfa inqbservânct9 de 
quaiSquer mensagens emiti.das pelo sistema óude sua desconexão. 
21.10. Todas é quE}isquer cómunicaçõ.es pPn1D[(3lPregoeiro(a) deverão se.9ar pores.prito, 
com o devido protocolo com sede naComissê(J 8f3cmanente de Lipitação ... yia .e:rnail 
institucional licitacao@fariasbríto.ce.gov.br, ou no prqpri9 . chat .dâ plataforma .. do 
bllcompras .. com "sala virtual" onde estac~.aç911tE}cencjo o cert9me. 
21 .11 . Fica terminantemente proibidp (dD(a] p[egoeíro(a) P.r~star quaisquer informações 
sobre o .PrE?Qão. já publica90 e/ou em a~cja~?nto, ?ºb qya19uer hipótese oq pretexto 
usando telefonia fixa ou móvel,·. cornoJo~mé3.dE? ~9ra?tir ra Jisµra do GE}C~ªDJe; 
21.12. Os casos omissos serão resolviqos pefq(a]· prego~iro(aJ. nostf?rm9s dÊ].Jegislação 
pertinente. 
21 . 13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa. 21.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO 
FALSA relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de 
participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n. º 
123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabiliza~ 



penal, com fundamento no art. 90 da Lei n.º 8.666/93 e art. 299 do Código Penal 
Brasileiro. 
21.15. Serão considerados como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo 
representante legal das empresas ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência 
de assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em 
que a declaração deva ser apresentada. 
21.16. O foro designaclp para julgamentõdê quaisqüer questõesjqpjciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará. 

22. DOS ANEXOS 
22.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO 1- Termo de Referência(Orçamento Básico) 
ANEXO li - Proposta de Preços 
ANEXO Ili - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho derErppregado Menor 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Curpprimento doáHeqQ.i§itos de habilitação 
ANEXO V - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 31 der março de 2022. 

Tiago de Araújo Leite 
PregoeirnOficial 



ANEXO 1 

Termo.•.•dê···· ReferehCla 

Pregão Eletrônicoh2° 2022.03.31.1 



TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada no agenciamento de viagem, compreendendo os 
serviços de reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres nacionais, para 
o atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A justificativa desta contratação baseia-se no atendimento da necessidade do fornecimento de 
passagens terrestres para viabilizar viagens de gestores e servidores municipais para reuniões de 
trabalho, seminários, encontros, solenidades e treinamentos destinados ao ap'eNfeiçoamento 
profissional, bem como a captação de recursos em diversos órgãos estaduais e federais, e ainda 
para o atendimento aos pacientes que precisam deslocar-se do Município de Farias Brito para 
realização de procedimento e/ou tratamento de saúde. 

3. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS 
3.1. Conforme exigência legal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de mercado 
e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando-se como 
base legal a Instrução Normativa n° 73, de 05 de Agosto de 2020. 
3.2. Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura contratação o 
menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6º da supracitada instrução. O 
valor máximo admitido para esta aquisição é de R$ 389.850,00 (trezentos e oitenta e nove 
mil oitocentos e cinquenta reais). 

Valor Taxa de Valor da Taxa de 
Valor Total Item Especificação Unid. Estimado Agenciamento Agenciamento 

(R$) (R$) (%) (R$) 
01 Agenciamento de viagem, 

compreendendo os serviços de 
reserva, emissão, remarcação e 
cancelamento de passagens Serviço 345.000,00 13,00% 44.850,00 389.850,00 terrestres nacionais, para o 
atendimento das necessidades das 
Unidades Gestoras do Município de 
Farias Brito/CE 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 - Os serviços a serem prestados pela Contratada compreenderão: 
4.1.1. Emissão de passagens, que somente serão autorizadas mediante requisições emitidas pela 
Secretaria contratante. 
4.1.2. Marcação, reserva, remarcação e cancelamento de passagens terrestres nacionais. 
4.1.3. Prestação de assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de voos, 
conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes. 
4.1.4. Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques. V 
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4.1.5. Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora do expediente normal e em sábados, 
domingos e feriados. 
4.1.6. Manter para a Contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, em horário 
compreendido entre 8h às 17h de segunda a sexta-feira, posto de atendimento com funcionários 
suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços. Após o horário 
estipulado, nos fins de semana e feriados, a Contratada deverá indicar empregado para atender os 
casos excepcionais e urgentes, disponibilizando à Contratante, plantão de telefones fixos e 
celulares. 
4.1. 7. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias. 
4.1.8. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas concedidos. 
4.1.9. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, à comprovação dos valores vigentes das 
tarifas à data da emissão das passagens. 

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1. O futuro Contrato terá vigência 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, 
previstos nas dotações orçamentárias discriminadas no Edital Convocatório. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 
do Edital, independente de sua transcrição. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão realizados mediante a prestação dos serviços do objeto contratual, 
apurado através do valor das passagens emitidas no período faturado somado com o valor da taxa 
de agenciamento cobrado pela empresa vencedora e após a apresentação da respectiva 
documentação fiscal. 
9.1.1. Para maiores esclarecimentos do item acima, segue um exemplo: 
- Supondo-se que o valor cobrado por certo bilhete seja no valor de R$ 100,00 (cem reais) e a 
empresa contratada vença o certame cobrando 5°/o (cinco por cento) pelo valor do 
agenciamento. A contratante fica obrigada a repassar a contratada o valor de R$ 100,00 (cem 
reais - valor da passagem) + 5,00 (cinco reais - valor da taxa de agenciamento), 
totalizando o valor de R$ 105,00 (cento e cinco reais). 
9.2 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da Nota Fiscal, através de transferência bancária. 



10. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
10.1. A contratação destes serviços observará o que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93. 

FARIAS BRITO/CE, 29 de março de 2022. 

Lily Sammy Feitosa de Moraes 
Ordenadora de Despesas do Fundo Geral 

Aliomar Liberalinó e Almeida Júnior 
Secretário Munic ai de Educação 

Maria Marcleide d Nascimento Laet Rafael 
Secretária Mu icipal de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Secretária Municipal de Assistência Social 



ANEXO li 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Farias Brito, Estado do Ceará. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 

especialmente os do Decreto nº 10.024/2019 e das Leis nº 10.520/2002 e 
8.666/1993, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico nº 
2022.03.31 .1. 

Declaramos ainda que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação 
preliminar, não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executqr os serviços 
especificados no Anexo 1, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Objeto: Contratação de. empresa especializada no····agenciamento de viagem, 
compreendendo os serviços de reserya, emissão, remarcação e cancelamento de 
passagens terrestres nacionais, para p f)tendimentq qq~ necessidades das Unidades 
Gestoras do Município de FariasBrito/C~;çpnforme e$peçificqções apresentadas abaixo. 

Item Especificação 

Agenciamento de viagem, 
compreendendo os serviços de 
reserva, emissão, remarcação 

01 e cancelament~ d~. passagens Servico 345.000·00 terrestres nac1ona1s, para o · ·· · · ' 
atendimento das necessidades 
das Unidades Gestoras do 
Municí ia de Farias Brito/CE 

Valbr da Taxa de 
Agenciamento 

(R$} 

ValorTotéll 
(R$~ 

Valor Total da Proposta: R$ ............ .' .......... [. ................................ ....... ) .. ................ ) 

Proponente: .............................................................. ; ..................................... ; ..... . 
Endereço.: ....................... ; .................................................. ~·. ~ ............. ; .................. . 
CNPJ: ............................................. . 
Data da Abertura: ..................... : ... ~ ............... . 
Horário.de Abertura: ......................... '·"' .•• .... . 
Prazo· de Entrega: Conforme Edital>e Conttstç. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Data: ..................................................... . 

Assinatura do Proponente 



ANEXO Ili 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFlq~ O F9ôN.§Ç~9.PôJ· pECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente. para fins de prova em processo licitatónio.i. Pregão Eletrônico n. º 
2022.03.31.1, junto ao Município de Farias Brito/CE, que não possuLem seu quadro de 
pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvona condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7º da 
Constituição Federal. 

Pelo qu~. por Sf3r a~xprê$§.ão da verdac:f§,fir;ma a present§; sob as penas 
da Lei. 

Cidade/Estado; ..................... -. ... ; ................ . 

DECLARANTE 



ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUA~lE19ô.9<:;E9.~.i;J,.l§,~1§8H~J.pE~LARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processn>licitatório1 Pregão Eletrônico n. º 
2022.03.31.1, junto ao Município de Farias Brito/CE, que cumpre integralmente os 
requisitos para 9ua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei n. º 
10.520 de 17 de Julho de 2002, estando ciente das penalidades aplicá\ie.is nos casos de 
descumprimento. " 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas 
da Lei. 

Cidade/Estado, .....•..... 

DECLARANTE 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N.º ......................... .. 

Cqntratq de prest9ção de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito/CE, através do(a) 
........................................... e 
............................................. , parao fim que nele se 
declara. 

O Município de Farias Brito, Estado dq Ceará, pessoa jurídica. de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.595.572/0001-00, através do 
................................... , neste ato representado pelo(a) 
.................................................. : ...... , o(aJSr(aJ .......... ;q •••..••••.•••••••••.•• , ....................... , 

inscrito(a) no CPF n.º .... ;................ ...; ....................... , apenas denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado ................................................................... , 
estabelecida na· ...........................................•................................................ , inscrita 
no CNPJ sob o nº .......................................... , neste ato representada por 
..................................................... , insqritci[aJ · do CPF nº ............... , ......... , ..•...... , 
apenas denominada(o) de CONTRATADA(Ql. resolvem firmar o presente Cqntrato, tendo 
em vista o resultado da Licitação na modalidad~ PREGÃO ELETRÔNICO nº 2022.08;31.1, 
tudo de acordo .com. as. normas gerais daLef ht,B.666/93, e SljéJ§ a.ltE3raçõ~sposteriores, 
mediante cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 2022.03.31.1, de 
acordo com as Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/93, devida[JlE3nt~ homologado 
pelo[a) ..............................•..... , o(a}Sr .. [aJ ................................................. : .. . 

-CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO 
2.1 - O .presente Instrumento tem p.or objeto él contrataçãcvde empresa especiali~ada no 
agenciamento de viagem,compreendéndo ~@s~rviç9sdereserva, emissão, remarcação e 
cancelamento de passé3gens terrestres ~ª9!PD~lis; para o <atenpim~nto d~s }Ji:Jc~ssigades 
das Unidades Gestoras do Município · de. Farias Brito/CE, conforme especificações 
constantes no Anexo 1 do Edital Convocatório, nqs quais a Contratada sagrou~se vencedora, 
na forma discriminada no quadro abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3. 1 - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta. 
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CLÁUSULA QUARTA DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, ~. O . 
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (\d'1 



4.1 - O objeto contratual tem o valor global estimado de R$ .............................. .. 
4. 2 - Os pagamentos serão realizados mediante a prestação dos serviços do objeto 
contratual, apurado através do valor das passagens emitidas no período faturado somado 
com o valor da taxa de agenciamento cobrado pela empresa vencedora e após a 
apresentação da respectiva documentação fiscal. 
4.3 - Os pagamentos serão ef~tu~9P9 •. ~.8 .. :Hr~.tP •. ll"l~*.ir1J8>9~ 30 (trinta) dias, contados da 
data do recebimento dçi Nota Fiscal, através de transferência bancári.a. 
4.4 - A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar o. presente PREGÃO 
ELETRÔNICO, no todo ou em parte, de acordo com as condições estabelecidas na 
legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar resp~itados os limitgs de 25% sem 
que caiba aoContratado o direito de reclamação ou indenização .. 
4. 5 - Poderá ser restabelecidá' a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuiçãtl da Administração para a justa remuneração dos 
serviços, desde que objetivando a map·µ~~r1ção do equil(tlri9econômico-fin~nceiro inicial do 
contrato, na hipótese•· de sobrevirem ~atos knprevisíyeis~ ou previ9íveis porém de 
consequências incalculáveis, retardador~E) pu . iq;ipeditivos da . execução do ajup-ta90, .. ou 
ainda, em caso de força . maior, caso···. fprtuito ou fato do príncipe, configur9nqq · álea 
econômica extraordinária e extrácbhtratual, nos ....... termos do Art. 65,lnciso li, alínêS"d" da 
Lei 8.666/93, devendo ser formalizado atrçiv$sdê .. atoadministrativo. 

CLÁUSULA QUINTA-.DA VIGÊNCIA CONTRATl.JAL 
5.1 - O presente Contrato terá vigêndà 12 (doze] meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, convíndo.éls partes contratarites, nos termos do Art. 
57, da Lei Federá! nº H.1:)66/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAfY'lEl)IJÁRIOS 
6.1 - As despesas deste Contrato çorrgpãq E9E qpnta de recursq§ Qriphgosdo Tgsou.ro 
Mu11idpal, previstos nas seguintes dotações orçé)mentárias: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PA CONT8ATANTE 
7.1 - A .. contratante obrigc:i-seà: 
7.2 - Exigir do Contratado o fiel cump'rirnentt(do Edital/Termó de Referência e Contrato, 
bem como zelo na pres~ação dos serviçps ~ o.c:;yrrnprim~nto dos prazo~. 
7.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviçosrealizadqs em de§acordó com.o Termo de 
Referência. 
7 .4 - Proporcionar todas as condições necésSárias ao bom andàmentci da prestação dos 
serviços contratados. 
7.5 - Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
7 .6 - Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - A Contratada obriga-se a: 



8.2 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente. 
8 .4 - Manter um preposto à disposição da Contratante, munido de sistema de 
comunicação que permita sua localização imediata para atendimento forst do horário 
estabelecido, inclusive aos sábados, dorniD~()Ei ef.E3riél99s. 
8.5 - Repassar à Contratante eventuais vantagens concedidas pelas.çompanhias terrestres 
e aéreas, tais comopromoções, cortesias e demais vantagens. 
8.6 - Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de 
voos (partida/chegada), conexões e tarifas promocionais. 
8. 7 - Providenciar o .fornecimento de passagens e embarque de passageiros fora do 
expediente administrativo de trabalho, incluindo sábados, domingos e feriados. 
8.8 - Promover reembolso de passag~ns não utilizadas pela Contrataqte, mediante 
solicitação feita por meio de·. docun1ento pficial, no pra;zo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do recebimento do referido docürnerrto, com emissão de ordem de crédito a favor 
da Contratante. 
8.9 - Arcar com eventuais prejuízos càusacibs .. àGontratante e/ou a terc1:3iros, provocé3dos 
por ineficiência ou irregularidade cometida pqr §§.lJEi empregados OLJ. pr13poE)tos mr exécLJção 
dos.·serviços. 
8.1 O - Quando solicitado os serviços, obj13to geste<contratp, a Contratada 9everá .s13tnpre 
buscar e indicar os bilhetes terrestres e aéreos de menor preço que atendam às 
necessidades da Contratante. 
8.11 '" As tarifas praticadas serão aquelas adotadas pelas corripa11hié3s terr13stres é aéreas, 
inclusive quanto às tarifas promocionais. · 
8.12. - Responder por todos os ônusrefe~en~~i ~()s ser\fÍÇ()~ 9ré3 çq~t~F~.acfos, d~sde os 
salários do . pessoal neles empregap()7, qqrrio também .gr . ~D~élt?g9§ ... trabalhi9tas, 
previdenciários .. fiscais e comerciais, que venhé3m incidir sobre o presente contré3to. 

CLÁUSULA NONA - DASPBOIBlÇÕES 
9 .1 - Não será admitida a subcontratação sob qualqcJer pretexto ou al1:3gação, devendo o 
Contrato ser executado d.iretamente pela Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO 
10.1 - O Inadimplemento das obrigações preyisJ:;as no prépente .Contrato, ou aocorrência 
de . quaisquer das situapõeq descrita§ nó .~rt· ?.@. da µer S.BSfJl~?· .ª suas demais 
alterações, se.rá .. comunicado . pela parte pr~Jl.J.dicada à .p~pra] JTt(3diaq~e . ~ptificação por 
escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de.recebimento; a fim de que 
seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a 
suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalização 
10.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto 
durar o vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções: ~ 
10.3.1 - advertência; V 



10.3.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
10.3.3 - impedimento de contratar com a Administração; 
10.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1 - A CONTRATADA pagará à COf\ITAfJ.Al)l.TE .é3 títul() p~multa pelo não cumprimento do 
estabelecido no presente . .Contrato, ocorrendo as seguintes situações: 
11.2 - Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso 
nos prazos, multa correspondente a 3% [três por cento), calculada sobre o montante total 
da contratação. 
11 .3 - lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justiriqetiva, multa 
correspondente a 10%(dez por céntoJ, calculada sobre o montante total da contratação. 
11.3.1 - Caso ocorra qualquer umà das situações descritas no sub-item anterior, a 
CONTRATANTE fica desobrigada do pagamento da[s) parcela[s] restante[s), 
independentemente da multa pelaCONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA -DA RESCISÃO 
1 2.1 - O não cumprimento das disposiç.é)es 1:3specificadas neste Contrato irqpHcará 
automaticamente em quebra de Contrato, ~~s~jando rescisão. administraf.iva pre\fÍStêl no 
art. 77 da Lei Federal 8.666/93, recoqf113cidps desde já os Direitos da <Adminipt~ação, 
corri relação às. normas contratuais e 9s<previstas em Lei ou Regulamentó dispostas no 
presente Instrumento. 
12.2 - O. pr13sente contrato é resdhdíVel ainda, independentemente de qualquer 
interpelação judicial ou Extrajudiqial, noE) casos de: 
12.2.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
12.2.2 - Inadimplência de qualquer de süas cláU$ülas por qualqu13r um9 das partes; 
12.2.3 - Acerto. em comum acordo por iriiciativade uma das p8rtf3~ •. rnepiante aviso ppr 
escrito com 30 (trinta] di9s de antecedênciaj .. sem.ônus para ambas as.p9çtes.; 
12.2.4- No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte 
que se sentir prejudicada poderá rescindf""lo sem que seJaça necessário uma comunicação 
por escrito com a antecedência definida no sub-item anteri.or. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA ALTERAÇÃOCONtRJXTUAL 
13.1 - Quaisquer alterações que venham ocorrer· na execução dos serviços serão 
efotuadas mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ~ DA PUBLICAÇÃO 
14.1 - Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5º 
[quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ANEXOS 

l 4"i i 

1 5 .1 - Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento 
licitatório, a proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondênci~ 
trocadas entre as partes. ~ 



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é 
o da Comarca de Farias Brito/CE. 

Declaram as partes que este Con~r~t9 cprrª~P()~de à manifestação final, completa e 
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Farias Brito/CE, ................................................ . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

1 J ,'; ................................................... . 

2) ..................................................... .. ;.: ....... ............ CPF ............................... ; ......... . 




